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RECURSO
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA – BAHIA.
O vereadores infrafirmados, com fundamento no disposto no art. 168 da Resolução nº 48/2008 (Regimento Interno desta Câmara Municipal), vêm à presença de Vossa Excelência interpor o presente RECURSO AO PLENÁRIO, fazendo-o pelos fundamentos de fato e de direito a seguir aduzidos: 
Na sessão ordinária realizada no último dia 21 do mês em curso foi incluído na ordem do dia e submetido ao Plenário o veto do Chefe do Executivo Municipal ao PL nº 157/2017 , que dispõe sobre  o funcionamento de propaganda volante no Município de Vitória da Conquista.
Ocorre que o veto em questão sequer havia sido lido em qualquer sessão que antecedesse à data da votação ora impugnada, especialmente aquela realizada no dia 16 do mês corrente, conforme se constata na ata anexa, na qual não há qualquer menção à matéria em comento.
O art. 125, inciso V, do Regimento Interno desta Casa Legislativa dispõe que o veto deverá ser lido em Plenário. Ora, é sabido que a tramitação de qualquer matéria na Câmara Municipal somente tem início após a leitura em Plenário e que somente cumprida tal etapa é que a proposição pode ser encaminhada às Comissões pertinentes a fim de sejam discutidas e que delas recebam parecer.
Em sendo assim, é manifesto que não poderiam as razões do  veto em questão terem sido encaminhadas para parecer das comissões sem que tivessem previamente sido lidas no pequeno expediente de uma das sessões do Legislativo, eis que se trata de oportunidade irrenunciável para que o conjunto dos Edis tenha conhecimento sobre as matérias em tramitação na Casa. 
E não poderia mesmo ser diferente, vez que a atividade de legislar exige que os senhores e senhoras vereadoras tenham prévio conhecimento das matérias que deverão discutir e votar. Imaginar de forma diferente seria reduzir a função dos parlamentares a apenas homologar as matérias submetidas à Câmara Municipal, o que seria de tudo lamentável e contrário à legislação que rege a matéria e ao interesse público.
Como se não bastasse, a mencionada votação é também NULA de pleno direito porquanto a matéria em debate foi submetida ao Plenário  da Câmara por meio de votação aberta, o que afronta o quanto disposto no  §6º, art. 53, da Lei Orgânica do Município, dispositivo que expressamente prevê que o processo de votação de vetos será secreto. 
Ante o exposto, é a presente para REQUERER que Vossa Excelência receba e submeta à DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO o presente RECURSO a fim de que seja apreciado e PROVIDO no sentido de que SEJA REINICIADO O PROCESSO LEGISLATIVO DE DELIBERAÇÂO DO VETO AO PL Nº 157/2017.
Termos em que,
Pedimos e esperamos PROVIMENTO!
Vitória da Conquista – Bahia, 23 de fevereiro de 2018.
	Fernando Vasconcelos
Vereador (PT)

	Valdemir Dias
Vereador (PT)


	Coriolano Moraes
Vereador (PT)
	Danillo Rodrigues
Vereador (PC do B)

	Nildma Ribeiro
Vereadora (PC do B)
	Luciano Gomes
Vereador (PR)

	Adinilson Pereira
Vereador (PSB)

	
Viviane Sampaio
Vereadora (PT)

	Rodrigo Moreira
Vereador (PP)
	Cícero Custódio
Vereador (PSL)


[image: image1.png]
SECRETARIA GERAL DA CÂMARA
Rua Coronel Gugé, 150 sala 102 - Centro - CEP: 45000-510 - Fone: (77) 3086-9637
www.camaravc.com.br - E-mail: secretariageral@camaravc.com.br - Vitória da Conquista - Bahia

[image: image2.jpg]


